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1- Introdução:

As reflexões aqui apresentadas originam-se de projeto de pesquisa intitulado “Processos de disciplinamento na sociedade: discutindo política e pedagogia”. As estratégias de abordagem do problema – através de estudo de caso (duas instituições que objetivam a reeducação de jovens marginalizados na cidade de Pelotas) – contemplam levantamento e revisão bibliográfica, entrevistas semi-estruturadas (dirigidas a profissionais e responsáveis pelas instituições e a sujeitos que procuram as casas pesquisadas), análise de documentos dos educandários [4, 10, 16] e discussões junto ao Grupo de Pesquisa “Filosofia, Educação e Práxis Social” (Faculdade de Educação da Universidade Federal de Pelotas). 

Questionando as concepções difundidas acerca do trabalho nas instituições [1, 2, 4, 6, 9, 10, 11, 13, 14, 15, 18], foco de análise, buscamos problematizar as práticas de regulação comportamental instituídas, uma vez que, historicamente, reconhecemos tal categoria como principal agente disciplinador dos educandários ou dos internos que habitam/habitavam esses locais [4]. Cabe então a indagação: o que fundamenta e objetiva a implementação de práticas profissionalizantes em “Institutos Disciplinares” ou “Casas de Abrigo”, destinadas a crianças e adolescentes em situação de risco social? 

2- Material e Métodos:

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, que utiliza, como metodologia, análise documental, observação participante, análise de jornais do Acervo da Biblioteca Pública Pelotense (mapeando dados históricos das instituições), entrevistas semi- estruturadas com aqueles que compõem esses espaços (profissionais, educadores, educandos e coordenação).

 A partir de observações e levantamento bibliográfico, fomos nos aproximando dos locais em estudo. Buscando mapear as concepções de disciplina [3, 7, 8, 13,15] assumidas pelos profissionais das instituições em estudo, realizaram-se entrevistas semi-estruturadas. Encontramos nas citações destes, referências ao trabalho como principal indicação e forma de solução dos problemas “disciplinares”. Citações semelhantes aparecem em documentos, reportagens publicadas e legislação que se reportam a esses locais.

3- Resultados e discussão:

 Durante análise da legislação destinada aos jovens institucionalizados a questão trabalho aparece como central: Em 1926, na primeira edição dos Códigos de Menores (primeira legislação destinada especificamente à juventude no Brasil, foi sancionada em 1926 e revogada em 1990, quando entrou em vigor o ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente), o “Regimento dos institutos disciplinares” já confere a estes, espaços de trabalho, e de preferência agrícolas [4], sendo que isto permanece até a última versão desta legislação [16]. O ECA tem seu quinto capítulo destinado ao trabalho, porém não destina às instituições reeducacionais a implementação de políticas de trabalho, apenas veda a prática de trabalho penoso, insalubre ou em horários escolares por parte das crianças, dando ênfase ao processo do trabalhador aprendiz em atividades compatíveis com seu desenvolvimento moral, físico e intelectual [5].  

  Considerando a constante presença de práticas profissionalizantes no histórico das diferentes normatizações e nos discursos que circundam os locais foco de pesquisa, coube questionar os fundamentos e os objetivos da implementação destas, uma vez que poderiam ser utilizados e justificados de diferentes formas, tais como meio de desenvolvimento humano, conscientizador e transformador de seu entorno ou forma de controle do corpo e das ações e adaptação as necessidades de mercado. 

 A primeira das instituições pesquisadas foi fundada (e ainda hoje permanece) sob alicerçe em preceitos religiosos, uma vez que possui como sua mantenedora a Mitra Diocesana Pelotense. Desde sua origem, as oficinas e cursos profissionalizantes aparecem com destaque em sua constituição. A entidade de acolhimento aos “desvalidos”, moral, cultural e financeiramente desta sociedade, possibilitava aos mesmos extravasar seus impulsos em atividades que ocupassem suas mentes e corpos e, além disso, terem condições de inserção ao mercado de trabalho, enfim, suas vidas estariam “salvas”. Encontramos aqui uma primeira concepção de trabalho, muito próxima de uma forma de “redenção”. O trabalho seria castigo, necessidade, obrigação. 

Na utilização original que cabia ao trabalho na sociedade primitiva [9], era como o meio de transformação do que cercava os indivíduos e transformação do próprio ser, já que por meio dele o ser humano se constrói. À medida que modifica o ambiente em que vive, o homem a partir de suas necessidades, reconstrói sua forma de ser e estar, utilizando-o, então, como forma de desenvolvimento humano.

Na sociedade capitalista é que se dá a diferenciação entre trabalho e força de trabalho. A força de trabalho é vendida e tratada como mercadoria para a obtenção de poder econômico ao que compra a força de trabalho alheia [2]. Ao contrário da concepção de trabalho assumido nas sociedades primitivas, ele toma posse de um lugar de exclusão e reprodução do sistema. Sistema esse que se utiliza inclusive do discurso redentor em torno do trabalho para justificar o que de fato se deve às suas “sobras”. Exemplos dessas “sobras” são aqueles a quem o direito constitucionalmente defendido de acesso à educação, saúde, alimentação, cultura, dignidade, convivência familiar e comunitária é negado [6]. Para eles resta muitas vezes o espaço da rua ou do “abrigo”. Esses espaços apesar de possuírem novos preceitos em seus projetos carregam em si uma herança histórica e cultural que lhes prende a determinadas posturas, uma destas é a concepção de trabalho enraizada na carga redentora e ocupacional. 

4- Conclusões:
Constatamos que entre as práticas disciplinares assumidas existe uma tendência à utilização do trabalho como princípio pedagógico, bem mais apropriado ao necessário desgaste físico e à ocupação do tempo e do pensamento dos internos, o que, provavelmente, possa indicar a forte tendência assistencialista e imediatista das instituições, bem presente, aliás, desde a sua origem, presença esta que a própria alteração de regimentos e leis não consegue mudar nas práticas institucionais [4, 10, 16].
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